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Anexo I – Portaria de criação da Comissão Gestora 
do PLS 
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Anexo II – Instrução Normativa SLTI/MPOG 10 
de 12 de novembro de 2012

seCreTaria de loGísTiCa e TeCnoloGia da inForMaÇão 

insTrUÇão norMaTiva nº 10, de 12 de noveMBro de 2012.

estabelece regras para elaboração dos Planos de Gestão de logística sustentável 

de que trata o art. 16, do decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, e dá outras 

providências.

o seCreTário de loGísTiCa e TeCnoloGia da inForMaÇão do MinisTÉrio 

do PlaneJaMenTo, orÇaMenTo e GesTão, sUBsTiTUTo, no uso de suas 

atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 3º da lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, art. 15 do decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, resolve:

Capítulo i

disPosiÇÕes PreliMinares

art. 1º Ficam instituídas as regras para elaboração dos Planos de Gestão de 

logística sustentável - Pls, na administração Pública Federal direta, autárquica, 

fundacional e nas empresas estatais dependentes, conforme determina a alínea 

“b” do inciso i do art. 11 do decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012.

art. 2º Para os fi ns desta instrução normativa, considera-se:

i – logística sustentável: processo de coordenação do fl uxo de materiais, de ser-

viços e de informações, do fornecimento ao desfazimento, que considera a pro-

teção ambiental, a justiça social e o desenvolvimento econômico equilibrado;

ii – critérios de sustentabilidade: parâmetros utilizados para avaliação e compa-

ração de bens, materiais ou serviços em função do seu impacto ambiental, social 

e econômico;

iii - práticas de sustentabilidade: ações que tenham como objetivo a construção 

de um novo modelo de cultura institucional visando a inserção de critérios de 

sustentabilidade nas atividades da administração Pública;

iv – práticas de racionalização: ações que tenham como objetivo a melhoria da 

qualidade do gasto público e contínua primazia na gestão dos processos;

v – coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme 

sua constituição ou composição;
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vi – coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveis descartados, 

separados na fonte geradora, para destinação às associações e cooperativas de 

catadores de materiais recicláveis;

vii – resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de retorno ao seu ciclo 

produtivo, rejeitados pelos órgãos ou entidades da administração Pública;

viii – material de consumo: todo material que, em razão de sua utilização, perde 

normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a dois anos;

iX – material permanente: todos os bens e materiais que, em razão de sua 

utilização, não perdem sua identidade física, mesmo quando incorporados a 

outros bens, tendo durabilidade superior a dois anos;

X – inventário físico fi nanceiro: relação de materiais que compõem o estoque 

onde fi guram a quantidade física e fi nanceira, a descrição, e o valor do bem; e

Xi – compra compartilhada: contratação para um grupo de participantes pre-

viamente estabelecidos, na qual a responsabilidade de condução do processo 

licitatório e gerenciamento da ata de registro de preços serão de um órgão ou 

entidade da administração Pública Federal.

Capítulo ii

dos Planos de GesTão de loGísTiCa sUsTenTável

seção i

aspectos Gerais

art. 3º os Pls são ferramentas de planejamento com objetivos e responsabili-

dades defi nidas, ações, metas, prazos de execução e mecanismos de monito-

ramento e avaliação, que permitem ao órgão ou entidade estabelecer práticas 

de sustentabilidade e racionalização de gastos e processos na administração 

Pública.

art. 4º os Pls devem ser elaborados pelo órgão ou entidade e sua delegação 

e aprovação será de responsabilidade do secretário-executivo do respectivo 

Ministério, ou cargo equivalente no caso das autarquias, Fundações e empresas 

estatais dependentes.

§ 1º os Pls poderão ser subdivididos, a critério de cada órgão ou entidade, em 

razão da complexidade de sua estrutura, sendo os resultados consolidados e 

apresentados pela autoridade referida no caput deste artigo.

§ 2º na hipótese de o edifício ser ocupado por mais de um órgão ou entidade, 

cada Pls deverá conter as ações específicas e as compartilhadas que dependam 

de esforços conjuntos.
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§ 3º na hipótese de o órgão ou entidade não ser autorizado a realizar ações 

de adaptação no edifício que ocupa, tal impossibilidade deverá ser informada e 

justifi cada no Pls.

seção ii

do Conteúdo

art. 5º os Pls deverão conter, no mínimo:  

i – atualização do inventário de bens e materiais do órgão ou entidade e 

identifi cação de similares de menor impacto ambiental para substituição;

ii – práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços;

iii – responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano; e

iv – ações de divulgação, conscientização e capacitação.

art. 6º deverá ser constituída a Comissão Gestora do Plano de Gestão de 

logística sustentável, composta por no mínimo três servidores, designados 

pelos respectivos titulares dos órgãos ou entidades, no prazo de trinta dias, a 

contar da publicação desta instrução normativa.

§ 1º os órgãos ou entidades poderão ratificar as comissões já instituídas no 

âmbito das iniciativas elencadas nos incisos do art. 11 para atender ao disposto 

no caput deste artigo.

§ 2º a Comissão Gestora do Plano de Gestão de logística sustentável terá a 

atribuição de elaborar, monitorar, avaliar e revisar o Pls.

art. 7º a elaboração e atualização do inventário de bens móveis deverão ser 

feitas em conformidade com a instrução normativa sedaP nº 205, de 8 de abril 

de 1988, ou normativo que a substituir.

Parágrafo único o inventário de materiais deverá ser composto pela lista dos 

materiais de consumo para uso nas atividades administrativas, adquiridos pelo 

órgão ou entidade no período de um ano, conforme anexo i.

art. 8º as práticas de sustentabilidade e racionalização do uso de materiais e 

serviços deverão abranger, no mínimo, os seguintes temas:

i – material de consumo compreendendo, pelo menos, papel para impressão, 

copos descartáveis e cartuchos para impressão;

ii – energia elétrica;

iii – água e esgoto;

iv – coleta seletiva;

v – qualidade de vida no ambiente de trabalho;

vi – compras e contratações sustentáveis, compreendendo, pelo menos, obras, 

equipamentos, serviços de vigilância, de limpeza, de telefonia, de processamento 

de dados, de apoio administrativo e de manutenção predial; e
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vii – deslocamento de pessoal, considerando todos os meios de transporte, com 

foco na redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes.

Parágrafo único. as práticas de sustentabilidade e racionalização do uso 

de materiais e serviços constantes no anexo ii poderão ser utilizadas como 

referência na elaboração dos Pls.

art. 9º os Pls deverão ser formalizados em processos e, para cada tema citado 

no art. 8º, deverão ser criados Planos de ação com os seguintes tópicos:

i – objetivo do Plano de ação;

ii – detalhamento de implementação das ações;

iii – unidades e áreas envolvidas pela implementação de cada ação e respectivos 

responsáveis;

iv – metas a serem alcançadas para cada ação;

v – cronograma de implantação das ações; e

vi – previsão de recursos fi nanceiros, humanos, instrumentais, entre outros, 

necessários para a implementação das ações.

§ 1º Para os temas listados no art. 8º, os resultados alcançados serão avaliados 

semestralmente pela comissão gestora, utilizando, no mínimo, os indicadores 

elencados no anexo iii.

§ 2º Caso o órgão ou entidade inclua outros temas no Pls deverão ser definidos 

os respectivos indicadores, contendo: nome, fórmula de cálculo, fonte de dados, 

metodologia de apuração e periodicidade de apuração.

art. 10. as iniciativas de capacitação afetas ao tema sustentabilidade deverão 

ser incluídas no Plano anual de Capacitação das unidades integrantes da 

administração pública federal direta, das autarquias e das fundações, de acordo 

com o disposto no decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, e nos planos de 

capacitação similares, no caso das empresas estatais dependentes.

art. 11. as seguintes iniciativas poderão ser observadas na elaboração dos Pls:

i – Programa de efi ciência do Gasto Público - PeG, desenvolvido no âmbito da 

secretaria de orçamento Federal do Ministério do Planejamento, orçamento e 

Gestão - soF/MP;

ii – Programa nacional de Conservação de energia elétrica - Procel, coordenado 

pela secretaria de Planejamento e desenvolvimento energético do Ministério 

de Minas e energia - sPe/MMe;

iii – agenda ambiental na administração Pública - a3P, coordenado pela 

secretaria de articulação institucional e Cidadania ambiental do Ministério do 

Meio ambiente - saiC/MMa;
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iv – Coleta seletiva solidária, desenvolvida no âmbito da secretaria-executiva do 

Ministério do desenvolvimento social e Combate à Fome - se/Mds;

v – Projeto esplanada sustentável – Pes, coordenado pelo Ministério do Plane-

jamento, orçamento e Gestão, por meio da soF/MP, em articulação com o MMa, 

MMe e Mds; e

vi – Contratações Públicas sustentáveis - CPs, coordenada pelo órgão central do 

sistema de serviços Gerais – sisG, na forma da instrução normativa nº 1, de 19 

de janeiro de 2010, da secretaria de logística e Tecnologia da informação – slTi/

MP.

Parágrafo único. os Planos de ação, ou instrumentos similares, das iniciativas 

elencadas neste artigo, poderão ser incorporados aos Pls dos órgãos ou 

entidades.

Capítulo iii

disPosiÇÕes Finais e TransiTÓrias

art. 12. os Pls deverão ser elaborados e publicados no site dos respectivos 

órgãos ou entidades no prazo de cento e oitenta dias, contados a partir da 

publicação desta instrução normativa.

art. 13. os resultados alcançados a partir da implantação das ações defi nidas 

no Pls deverão ser publicados semestralmente no site dos respectivos órgãos 

ou entidades, apresentando as metas alcançadas e os resultados medidos pelos 

indicadores.

art. 14. ao fi nal de cada ano deverá ser elaborado relatório de acompanhamento 

do Pls de forma a evidenciar o desempenho de cada órgão ou entidade, 

contendo:

i – consolidação dos resultados alcançados; e

ii – identifi cação das ações a serem desenvolvidas ou modifi cadas para o ano 

subsequente.

Parágrafo único. os relatórios deverão ser publicados no site dos respectivos 

órgãos ou entidades e encaminhados eletronicamente à secretaria executiva da 

CisaP.

art. 15. esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.

JosÉ renaTo CorrÊa de liMa

Publicada no d.o.U. nº 220, de 14/11/2012, seção i , pág. 113


